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RESUMO: As universidades vivem profundas transformações pedagógicas desde a segunda metade 
do século XX. Elas provocaram fortes impactos na produção do conhecimento científico e na ex-
celência acadêmica. As universidades brasileiras, por exemplo, na década de sessenta, sofreram as 
reformas do Regime Empresarial-Militar, impôs-se a política de profissionalização por meio da Lei 
de Estágio Supervisionado e Curricular; somente após o restabelecimento do Estado Democrático de 
Direito, na década de oitenta, ocorreram as reformas institucionais promovidas pela nova Lei de 
Diretrizes e Bases para Educação Nacional; e com a revolução tecnológica e informacional, nas últi-
mas décadas do século XX, elas foram alvo das Novas Diretrizes Curriculares Nacionais. O que nos 
espanta e nos deixa perplexos é que essas transformações não foram capazes de superar, ou mesmo 
minimizar, a persistente desvalorização do trabalho pedagógico, a perda de autoridade e autonomia 
intelectual e a precarização das condições de trabalho. Como se não bastasse, um grave problema se 
destaca: a ausência de políticas que garantam a excelência acadêmica ou a qualidade no ensino su-
perior. Diante desse contexto perguntamo-nos: o que explica a ausência dessa política em meio a 
tantas reformas? O que determina a ausência de uma política de qualidade ou excelência acadêmica? 
Há correlações entre a política de qualidade e os problemas indicados anteriormente? Em que me-
dida essas categorias se determinam reciprocamente? Para compreender esta problemática, propomo
-nos fazer a leitura imanente de todos os artigos que analisam a qualidade, a pedagogia universi-
tária e a produção do conhecimento no ensino superior dos países de língua portuguesa, publicados 
nos exemplares da Revista FORGES. 
 

PALAVRAS-CHAVE: Produção do conhecimento científico. Pedagogia universitária. Excelência 
acadêmica. Ensino superior. Leitura imanente. 

 

ACADEMIC EXCELLENCE, UNIVERSITY PEDAGOGY AND PRODUCTION OF 
KNOWLEDGE IN HIGHER EDUCATION IN PORTUGUESE LANGUAGE COUNTRIES 

Universities have experienced profound pedagogical transformations since the second half of the 
twentieth century. These transformations caused strong impacts on the production of scientific 
knowledge and academic excellence. Brazilian universities, for instance, in the 1960s, underwent 
the reforms of the Business-Military Regime, the policy of professionalization through the Super-
vised Internship and Curriculum Law was imposed; Following the reestablishment of the Democrat-
ic  
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Rule of Law in the 1980s, the institutional reforms promoted by the new Law of Guidelines and Ba-
ses for National Education took place; after the restoration of democratic rule of law, in the 1980s, 
there were institutional reforms introduced by the new Law of Guidelines and Bases for National 
Education (LDB – Lei de Diretrizes e Bases); and with the technological and informational revolu-
tion in the last decades of the twentieth century, this law was the target of the New National Curric-
ulum Guidelines. What surprises us and perplexes us is that these transformations show the persis-
tent devaluation of pedagogical work, the loss of intellectual authority and autonomy and the precar-
iousness of working conditions. Among these issues, a serious problem stands out: the absence of 
policies that guarantee academic excellence or the quality of higher education. We ask ourselves: 
what explains the absence of this policy in the midst of such reforms? What determines the absence 
of quality policy or academic excellence? Are there any correlations between quality policy and the 
issues outlined above? To what extent do these categories determine each other? In order to under-
stand this problem we propose the immanent reading of all the articles that analyze the quality, the 
university pedagogy and the production of knowledge in higher education in Portuguese-speaking 
countries, published in copies of the FORGES Magazine. 
 

KEY-WORDS: Production of scientific knowledge. University pedagogy. Academic excellence. 
Higher education and immanent reading. 
 

DELINEAMENTO DO OBJETO E EXPLICITAÇÃO DOS OBJETIVOS 

 

Este estudo tem o objetivo de realizar a leitura imanente dos diversos artigos publicados 
nos cinco volumes da Revista Forges: 2014, 2015, 2016, 2017 e 2018, visando compreender de for-
ma sistemática e científica a realidade do ensino superior nos países de língua portuguesa. Devido à 
quantidade de artigos, a complexidade da revisão bibliográfica realizada com o método da leitura 
imanente e a análise de profundidade que desejamos empreender decidiram realizar a leitura ima-
nente por ano. O que significa dizer que este texto se limita à leitura imanente da Revista FORGES 
de 2014, aos artigos de Carlos R. J. Cury e Pedro Lourtie. 

É para conhecer esta realidade que as reflexões dos estudos e pesquisas publicados na Re-
vista Forges deverão atender. O recorte analítico- metodológico são os artigos que têm como objeto 
as categorias excelência ou qualidade acadêmica, pedagogia universitária e produção de conheci-
mento, no contexto geohistórico do ensino superior dos países de língua portuguesa. O critério uti-
lizado para seleção dos artigos foi seus títulos explicitarem claramente uma dessas categorias. 

Por que essas categorias? Porque as problemáticas que elas envolvem, os fundamentos teó-
ricos e epistemológicos que mobilizam, as implicações políticas e territoriais que desencadeiam, no 
universo do ensino superior e das sociedades dos povos de língua portuguesa, revelam relevância 
incontestável quando temos em mente as mudanças contemporâneas no sistema-mundo. Mudanças 
que ocorrem simultaneamente em todo o mundo e, por fazer parte deste, nos países de língua portu-
guesa. Portanto, o mundo é uma síntese das diversas realidades e singularidades de línguas, econo-
mias e geografias dos diversos povos que o habitam. 
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O que nos parece singular e paradoxal, no capitalismo contemporâneo, é a com-
posição técnica e orgânica do capital, a hegemonia do sistema financeiro e as características 
da superexploração dos professores e estudantes. Por exemplo, a negação sistemática do tem-
po socialmente necessário à apropriação de conhecimentos aos atores pedagógicos, que ocor-
re, necessariamente, quando estudamos (revisão bibliográfica) e construímos os dados de 
pesquisa. Eis a razão de a educação ter se reduzido às práticas de ensino, as atividades 
empíricas que ocorrem nas salas de aula, limitadas ao conhecimento tácito. O espaço da sala 
de aula parece que se converteu, hoje, no lugar mais apropriado para o governo controlar os 
professores e estudantes, pela gestão democrática. Isto é, por meio dos gestores, oferecendo-

lhes gratificações e benefícios suplementares, além dos salários, o governo parece ter conse-
guido encontrar uma estratégia para exercer o controle, a dominação e impor a superex-
ploração do trabalho pedagógico. 

Nessas circunstâncias, o que as epistemologias da prática chamam de práticas peda-
gógicas não passam de meios estratégicos de dominar e impor a superexploração aos profes-
sores e estudantes. Essa funcionalidade das práticas pedagógicas, como mecanismo de 
dominação e exportação, no âmbito da educação contemporânea, nos parece evidente. Impor-
ta, entretanto, desvendar outro processo mais fecundo e dissimulador de dominação: a per-
sonificação profissional. Aqui reside o nó górdio da dominação contemporânea, porque os 
profissionais são uma personificação do capital, como os gestores, executivos, diretores e 
empresários. Essas formas sociais de dominação se tornaram mais fecundas e dissimuladas 
com os processos de concentração e centralização do capital, que ocorreram na segunda 
metade do século XX e se socioterritorializaram no século XXI, com a reestruturação produ-
tiva, a programação e racionalização informatizada nas organizações de trabalho. 

Mas este estudo não se reduz à análise das categorias excelência ou qualidade 
acadêmica, pedagogia universitária e produção de conhecimento — formas de ser da edu-
cação superior, e seus respectivos conceitos e ideias —; ele abrange as unidades epistemo-
lógicas. Importa também analisar o alcance teórico das proposições, teses e postulados que 
fundamentam a análise teórica dos artigos. Nesse sentido, são todos os momentos da leitura 
imanente (tais momentos ou aplicativos são: diálogo crítico, mapa das unidades significativas 
e epistemológicas, diário etnográfico e interpretação compreensiva) que nos ajudam a 
apreender as determinações recíprocas entre os complexos categoriais (currículo, formação e 
avaliação) que constituem o complexo do ensino superior.  

Por último, nossa análise pretende contribuir com os agentes públicos que desejam 
promover reformas no ensino superior dos povos de língua portuguesa, com o intuito de ele-
var a qualidade e excelência acadêmica, fortalecer as pedagogias universitárias transformado-
ras e promover inovações na produção dos conhecimentos acadêmicos. 
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PRINCÍPIOS E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Os méritos do método da leitura imanente são reconhecidos por diversos pesquisadores, que 
o consideram relevante não apenas para estudo dos clássicos, como Chasin (1978) e Lessa (2014, 
2011) postulam, mas como procedimento poderoso para estudos de textos acadêmicos (COSTA, 
2009). Pensamos, particularmente, que a leitura imanente é um excelente método para realizar estu-
do da arte, revisão bibliográfica, construção do objeto, dos referenciais teóricos e da revisão de liter-
atura. Mesmo porque desconhecemos métodos sistemáticos que se proponham a contribuir para o 
melhor desenvolvimento desses componentes da pesquisa. Conclusão, apesar da construção desses 
componentes serem importantes para a pesquisa acadêmica, na graduação e pós-graduação, eles per-
manecem sendo elaborados de forma improvisada, arbitrária e sem orientação precisa. 

Não temos condições, nesse pequeno espaço literário, de fazer uma merecida e profunda ex-
posição da gênese e virtudes do método leitura imante (ver Bezerra 2019a, 2019b e 2019c), mas não 
podemos deixar de sinalizar a sua importância nos estudos de trabalhos acadêmicos. Nesse sentido, 
Gilmaisa M. Costa, há dez anos atrás, nos chamou a atenção para esse método, com a seguinte 
proposição: 

No nosso entendimento, a análise imanente como procedimento na 
pesquisa de textos [é] um poderoso instrumento de investigação teó-
rica mediante o qual a interlocução com o texto revela não só o que o 
autor pensa sobre o tema em estudo, mas revela também, de forma 
indireta, a realidade mesma apreendida pelo autor, os seus acertos, 
enganos, etc., configurando o embate dos homens entre si, que impul-
siona o processo de conhecimento (COSTA, 2009, p. 32). 

 

O ponto de partida de nossos estudos sobre o método da leitura imanente, foram algu-
mas obras do filósofo Sérgio Lessa, do geógrafo Sposito e da pedagoga Camargo. Esses estu-
dos estão publicados para leituras e críticas no livro Professores e pós-desacorrentados na cé
(lu)la de aula. Nele encontram-se registrados todos os esforços de um conjunto de estudantes 
que contribuíram para aprimorar a leitura imanente.  

 

___________________________________ 

De acordo com Mário Duayer (2011), na Introdução dos Grundrisse, a leitura imanente foi um procedimento metodo-
lógico largamente utilizada nos estudos realizados por Marx, que tinha o hábito de “extratar” os pensadores que analisa-
va. Um exemplo clássico desse procedimento encontra-se claramente exposto nos três volumosos livros intitulados Teor-
ias das Mais Valia. Por sua vez, na mais extensa reflexão de Lessa (2014) sobre a leitura imanente, ele reconhece que no 
Brasil esse procedimento foi introduzido pela primeira vez por José Chasin, na obra O Integralismo de Plínio Salgado, 
sua tese de doutoramento. De fato, na apresentação do livro publicado com o mesmo título, em 1978, na Apresentação, 
ele expõe muito brevemente alguns traços sobre a “análise imanente”. Nós passamos a estudar sistematicamente esse 
método desde 2011, visando superar o “analfabetismo acadêmico” evidente em estudantes de graduação e pós-graduação 
na Universidade Federal de Alagoas. O esforço em superar algumas lacunas identificadas, sobretudo em Lessa, e ampliar 
o seu escopo teórico, filosófico, epistemológico, político e pedagógico, estão sendo publicados este ano nos livros 
Professores Desacorrentados na Cé(lu)la de Aula e Estudo & Virtude. Do nosso ponto de vista a leitura imanente se 
insinua bem antes, pelo português iluminista Luís Antônio Verney, na sua obra O Verdadeiro Método de Estudar, publi-
cada em Valença, em 1746.  
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O desdobramento desses estudos conduziu-nos a elevar o estudo a objeto de investigação. E o 
resultado destes estão expostos no livro Estudo & Virtude, inspirado nas obras de Pierre Hadot, Ilse 
Hadot e nas Cartas a Lucílio de Aneu Sêneca. 

Nossa contribuição tem sido o esforço para elevar esse método ao status do que entendemos 
ser pedagogia universitária, porque a pedagogia, no âmbito das universidades, objetiva, sobretudo, 
desenvolver a maturidade intelectual e a capacidade de representar e pensar criticamente o mundo, a 
natureza, o gênero humano e a si mesmo. Se há algum imperativo do método da leitura imanente, este 
é trabalhar para as pessoas personificarem a forma social escritor. Mas escritor crítico, engajado, 
orgânico, no sentido de Gramsci. A pedagogia da leitura imanente se propõe, então, a desenvolver a 
capacidade de as pessoas escreverem e registrarem suas leituras compreensivas e interpretativas dos 
trabalhos acadêmicos e livros didáticos que estudam. Mas a escrita acadêmica além de desenvolver a 
arte de escrever, desenvolve a criatividade, a inovação, a invenção, a imaginação, a intuição e a criti-
cidade literária do estudioso. E, com isso, a capacidade de intervir de forma qualificada e conse-
quente na realidade social. 

A pedagogia do método da leitura imanente é movida pela ética das virtudes e a estética da 
existência, e, se realizada regularmente, desperta habitus e disposições psicológicas. A pessoa que 
estuda e pesquisa de forma intensa, regular, sistemática e profunda, com o método da leitura ima-
nente, fortalece o governo de si, a libertação de si dos mecanismos de controle, das ocupações que 
nos alienam e banalizam nossas vidas, e que praticamente uma multidão de pessoas são obrigadas a 
se ocupar por necessidade de sobrevivência. A ocupação com o estudo nos torna livre, autônomos, 
criativos e críticos. A personificação da forma social escritor nos liberta da sujeição do governo dos 
outros, ainda que não tenhamos possibilidade de enxergá-lo, que seja invisível aos nossos sentidos e 
percepções. Há governos invisíveis a olhos nus, como é o governo abstrato das linguagens, do capi-
tal e das igrejas. Mas o governo de si, forjado no estudo, nos liberta da alienação de nós mesmos, das 
ilusões de nossos próprios sentidos, movidos por desejos e vocabulários que habitam nossas mentes 
e comandam nossos corpos e vontades. É, de fato, uma revolução social e psicológica, o que a socio-
territorialização da pedagogia do método da leitura imanente pode provocar no âmbito das univer-
sidades. 

O que se confirmou na reconstrução dos fundamentos da leitura imanente é que apenas os 
libertos das necessidades de sobrevivência estudam. Apenas as pessoas livres ocupam-se plenamente 
com o estudo; os trabalhadores assalariados conseguem até ser bons ouvintes e assistir a aulas. Mas 
onde se encontra o problema? É que “quando se assiste a aula não se estuda, e quando se estuda não 
se assiste a aula”. Por outro lado, o estudo pressupõe a apropriação e humanização dos lugares onde 
se vive o tempo livre do trabalho assalariado. Ninguém, pessoa alguma, estuda naturalmente, espon-
taneamente. O estudo é uma conquista geo-histórica que transcende o direito. Não basta a constitui-
ção de uma Nação estabelecer que a educação é “direito de todos e dever do Estado”, e mesmo 
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Direito Humano Universal, porque, concretamente, só se estuda na raridade do tempo livre. O estudo 
pressupõe um tempo socialmente necessário para os atores pedagógicos se apropriarem de conheci-
mentos, e de um determinado espaço especificamente organizado para isso, configurado geografica-
mente de uma determinada forma. E a organização desse tempo/espaço deve estar associada ao 
desenvolvimento intelectual e pedagógico de cada pessoa humana. 

Após esse breve esboço do método da leitura imanente, cabe-nos, agora, indicar os ar-
tigos selecionados para leitura imanente, conforme as categorias que, como forma de ser ou 
modos de existência, objetivam revelar a realidade mundial do ensino superior: 

 

_____________________________ 

 

Esse artigo foi selecionado porque seu título pode abordar muitas das categoriais que nos interessa conhecer mais 
profundamente.  
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DIÁLOGO CRÍTICO COM CARLOS R. J. CURY 

 

São três as categorias que nos interessa conhecer: qualidade, pedagogia e produção de 
conhecimentos. Importa verificar como os estudiosos do ensino superior dos países de língua por-
tuguesa conceituam e descrevem as relações entre essas categorias. Mas, certamente, considerando 
os fundamentos das teorias pedagógicas que têm orientado nossos trabalhos e reflexões, a partici-
pação orgânica na vida universitária e os resultados de nossas investigações, construímos uma con-
figuração teórica e epistemológica da realidade do ensino superior: hipóteses, postulados e asser-
tivas sobre as determinações recíprocas entre as categorias qualidade, pedagogia e produção de 
conhecimentos. Por exemplo, que há uma forte correlação entre produção de conhecimentos e 
formação teórica sólida; que a excelência acadêmica é conquistada com dedicação aos estudos sis-
temáticos, regulares e realização de pesquisas; que a formação teórica sólida e a qualidade da 
produção acadêmica não são determinadas, como pensa o senso comum acadêmico, pela avaliação 
de desempenho ou resultado. Bem, o artigo de Cury demonstra, justamente, o contrário do que 
nossas pesquisas apontam: a qualidade do ensino superior, pelo menos para as políticas de finan-
ciamento da educação e as políticas governamentais, é determinada, sobretudo, pela avaliação de 
resultado ou desempenho. Ele identificou em seus estudos que o sistema de educação superior no 
Brasil sofreu grandes mudanças na legislação na década de noventa. A legislação flexibilizou as 
regras para permitir a expansão das instituições de ensino superior (IES), e estabeleceu como crité-
rio básico de medida para verificar os resultados do ensino das (IES) a “avaliação de desempenho 
dos estudantes”: o famoso Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE). 

O ENADE passou a ser tomado pelos agentes públicos e privados como instrumento essen-
cial para verificar a qualidade do ensino superior, e assim passou a ser difundido nos espaços 
acadêmicos e pela grande imprensa, o que contribuiu para formar uma opinião pública sobre a ex-
celência acadêmica, conforme a compreensão desses agentes. Mais do que isso, a avaliação de re-
sultado ou desempenho não apenas indica o lugar da qualidade das instituições no ranking ou clas-
sificação das universidades avaliadas, mas o caminho para alcançar a excelência acadêmica. 
Nessas circunstâncias, obriga os gestores das (IES) a se comprometerem e se empenharem mais 
para que os seus estudantes melhorem o desempenho na avaliação do ENADE. Com isso se con-
verte a avaliação de meio em fim e anula-se a hipótese de se trabalhar a avaliação como um mo-
mento da formação acadêmica. Todo o processo formativo se torna invisível na lista do resultado 
do ENADE, e sobre ele não se discute e não se promove qualquer intervenção. 

Ora, as consequências dessa compreensão, que é notoriamente pública, e os encamin-
hamentos políticos dela decorrentes são trágicos para o sistema de educação superior, sobretudo 
quando se considera as universidades em seu conjunto. Em regiões em que, a despeito das políticas 
sociais compensatórias, as desigualdades sociais imperam, esta realidade piora significativamente. 
Com um agravante: mesmo quando os resultados alcançados revelam o contrário dos resultados  
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esperados e planejado pelas políticas, as avaliações de resultado e desempenho são mantidas. Mes-
mo quando causam problemas geo-históricos irreparáveis para multidões de jovens universitários, 
que concluem o ensino superior como “analfabetos acadêmicos”, tais políticas são mantidas. São 
gerações e gerações de jovens que concluem o ensino superior sem compreender e desenvolver a 
lógica do raciocínio abstrato em seus trabalhos acadêmicos, sem ter alcançado autonomia intelec-
tual (saber escrever e se expressar verbalmente), e sem a mínima capacidade de redigir, de acordo 
com a qualidade técnica e normas acadêmicas, um trabalho de conclusão de curso, e tendo que 
recorrer ao mercado, às instituições que vendem artigos, monografias, dissertações e teses, para 
concluírem seus cursos e conseguirem o diploma. 

Em outros termos, a avaliação de resultado e desempenho se impôs às outras modalidades 
de avaliação: avaliação diagnóstica, processual e formativa. Os agentes públicos e privados con-
cordam haver convergência entre elas, e que são complementares e articuladas, defendem que os 
diversos tipos de avaliações não devem ser dissociados uns dos outros. Mas é a avaliação de re-
sultado e desempenho que  orienta os financiamentos da educação do ensino superior e que gera a 
ilusão de que o instrumento avaliativo é o melhor mecanismo para resolver os problemas da quali-
dade do ensino superior, sob o seguinte princípio: quanto melhor desempenho melhor qualidade, 
quanto pior desempenho pior qualidade. Conclusão: as IES que desejarem melhorar a sua quali-
dade deverão trabalhar para melhorar o desempenho dos seus estudantes no ENADE. 

Esse princípio foi universalizado no ensino superior e nada parece demovê-lo, ainda que, 
como já indicamos, sob consequências trágicas para as universidades: a crescente elevação do 
analfabetismo acadêmico, a desvalorização do trabalho pedagógico, a descrença e perda de 
reconhecimento da sociedade pela educação superior. Todos esses e muitos outros problemas estão 
expostos a céu aberto, mas a realidade do ensino superior que clama por mudanças parece não ser 
ouvida pelos agentes públicos e privados que controlam as políticas do ensino superior. Parece ter 
se tornado convicção que o principal critério para elevar a excelência acadêmica é o resultado e 
não o processo formativo específico e próprio do ensino superior: o trabalho em pesquisa, estudo 
sistemático e regular, intervenção na sociedade. O ensino é consequência do trabalho intelectual, 
mas este parece estar condenado aos porões do sistema da educação superior. Enquanto a profis-
sionalização, profissionalidade e um conjunto de termos congênere e com o mesmo significado, e 
identificado com este bordão, ganham vida e luminosidade pública. 

Se a avaliação de resultado é o que mede a qualidade do ensino superior, então a sala de 
aula, o ensino, é elevado a supremo objeto pelas políticas educacionais, inclusive por estudos e 
pesquisas de inúmeros pesquisadores. A sala de aula converteu-se em núcleo das políticas estatais 
e governamentais, recebendo forte recurso das organizações multilaterais para melhorar a in-
fraestrutura. É assim que se gesta o pacto global-territorial do capital para controlar o ensino supe-
rior, em todos os continentes. O mesmo diagnóstico e terapias que se aplicam nas empresas 
impõem-se a todos os sistemas de educação superior, a todas as universidades. 
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Ainda que caricaturado e simplificado, a organização e estrutura do ensino superior mundi-
al pode ser representado, didaticamente, por cinco categorias. Categorias que se determinam de 
modo dialético e reciprocamente. O que significa dizer que mudanças em uma categoria implicam 
em mudanças em todo sistema. 

Desdobramentos e consequências: 

 

• IES abaixo da média são julgadas publicamente como incompetentes (não são com-
petitivas como as IES que estão acima da média); 

• são ineficazes (possuem baixa qualificação);  

• e, por isso, são improdutivas (apresentam baixa produtividade acadêmica, evasão, 
repetência, baixo desempenho nos cursos avaliados). 

 

Metas para as IES abaixo da média: 

• desenvolver competências e habilidades dos professores, para desenvolver, posterior-
mente, as dos estudantes; 

• profissionalizar (melhorar o compromisso, assiduidade e frequência na sala de aula); 

• elevar a capacidade dos professores no uso das tecnologias de educação; 

• desenvolver sequências pedagógicas lúdicas e mais interativas que melhorem o inter-
esse dos estudantes e elevem a aprendizagem na sala de aula; 

• introduzir melhores práticas pedagógicas na sala de aula: melhorar o controle e super-
visão das políticas de ensino, sobretudo em relação ao Estágio Supervisionado e Cur-
ricular, que faz a mediação entre universidades e introduz as exigências do mercado  
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nas universidades. No caso dos cursos de licenciaturas esse ideal está presente no Programa 
Residência Pedagógica (como se a sala de aula nas escolas do ensino básico devesse se transformar 
na residência dos estudantes que cursam licenciatura nas universidades). 

Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) 
Cury descreve essa realidade nos seguintes termos: 
 

As políticas educacionais depuseram a avaliação de desempenho dos estudantes toda con-
fiança em uma regulamentação das instituições (IES). A publicização de tais resultados 
mais o mercado sinalizam a qualidade. Assim, entre 1998 e 2004, a expansão das institui-
ções privadas de ensino superior [do Brasil] foi enorme. A legislação posterior buscou 
[regular] este processo, sem grande sucesso, já  que as instituições privadas passaram a se 
reger por processos de financeirização e oligopolização, resultando em enormes con-
glomerados financeiros mais do que educacionais. Paralelamente, houve uma modesta 
expansão do ensino público e mesmo o apoio do governo para a ocupação de vagas no 
sistema privado. O impacto sobre a solidez dos conhecimentos e das práticas que deveriam 
fazer jus aos princípios estabelecidos na legislação cede passo para uma mercadorização 
preocupante (CURY, 2014, p. 15, itálicos nossos) 

 

Pois bem, fundamentos teóricos, epistemológicos e filosóficos que legitimam ideologi-
camente todo esse sistema, e que se universalizaram como política mundial do capital para as IES, 
encontram-se desenvolvidos na epistemologia da prática. Não é possível fazer aqui uma análise 
crítica dessa epistemologia, avaliar as consequências de suas teorias, mas é possível dizer que elas 
têm corroborado com a territorialização das relações capitalistas, com a flexibilização das relações 
de trabalho nas escolas e universidades e com a degradação da natureza. Epistemologia da prática 
são as formalizações teóricas que alimentam e legitimam as políticas neoliberais para a educação 
superior, sobretudo para a mercadorização das relações sociais que estruturam o ensino superior. 

É preciso pesquisar e conhecer como tal epistemologia tem legitimado as políticas neolib-
erais nos países de língua portuguesa. Mas essas pesquisas e estudos não podem se contentar e se 
conformar a apresentar dados, descrever resultados e analisar a legislação. Importa compreender as 
razões políticas da passividade dos atores pedagógicos; porque os professores e os estudantes per-
mitem-se ser dominados pela mercantilização, assistem passivamente ao sucateamento, privat-
ização e proletarização (superexploração das suas atividades humanas sensíveis); como os proces-
sos sociais, culturais e territoriais são articulados pelo Estado para legitimar essas políticas. Isso 
exige que nos libertemos dos mitos que aparecem como verdades científicas nas linguagens e rep-
resentações nas várias ciências. No âmbito da educação, e não apenas no da educação superior, tais 
mitos provocam efeitos irreparáveis às diversas gerações de jovens que se sucedem no tempo. Um 
desses mitos é o lugar de determinação da avaliação, do ensino e da sala de aula na excelência 
acadêmica; a identificação das IES com as empresas; que as lógicas empresariais se aplicam inte-
gralmente a todas as instituições, inclusive nas escolas e universidades; que a profissionalização, a 
produtividade, e o mercado devem orientar o destino das populações de professores e estudantes. 

 

 

 

 

 



 

 203 

FORGES, UnB, IFB. Brasília, 20 a 22 de novembro de 2019. 

O sistema exposto acima e descrito por Cury fundamenta-se em todos esses mitos. 
 

DIÁLOGO CRÍTICO COM PEDRO LOURTIE 

 

Apesar das reflexões importantes do artigo de Pedro Lourtie sobre as tendências e desafios 
da educação superior, o que nos interessa é verificar seu tratamento analítico da categoria quali-
dade. E sua análise sobre esta categoria inicia no item três, Evolução Qualitativa da educação supe-
rior, nos dois últimos parágrafos. Mas apenas no item quatro, Regulação e Qualidade, ele aborda 
tal problemática. 

Qual a tese de Pedro Lourtie sobre a qualidade na educação superior? Que ela resulta da 
expansão mundial da oferta e demanda por frequência no ensino superior. Mais do que isso: o 
pressuposto da qualidade da educação superior é a regulação da oferta de frequência pelos con-
glomerados financeiros educacionais, que monopolizam e oligopolizam este mercado mundial. 
Mercado que se caracteriza por extrema diversidade. Do seu ponto de vista é necessário regular a 
oferta de educação superior para garantir a qualidade à demanda por formação superior. Nada seria 
preciso fazer no âmbito da demanda dos consumidores por educação superior. Os extratos abaixo 
justificam o posicionamento teórico de Pedro Lourtie: 

A população estudantil passou de cerca de 33 milhões em 1970 para quase 200 milhões 
em 2012. E duplicou o número de estudantes entre 1980 e 2000, em 20 anos, precisando 
de apenas 12 anos para voltar a duplicar até 2012. [Exemplos concretos podem ser constat-
ados] em Cabo Verde [que] até o início deste século a grande maioria da formação superi-
or realizava-se no estrangeiro, particularmente no Brasil e em Portugal. Atualmente o 
número de alunos no país é mais do dobro dos que estão em formação no estrangeiro. No 
caso de Angola o crescimento da frequência do ensino superior acelerou nos últimos anos, 
projetando-se um crescimento de mais de 50% entre 2012 e 2020 de acordo com o Plano 
Nacional de Formação de Quadros (LOURTIE, 2014, p. 182). 

 

O quadro abaixo ajuda a visualizar a tendência desse crescimento da população mundial de 
estudantes do ensino superior, que Lourtie procura enfatizar. 

 

TENDÊNCIA DA DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO MUNDIAL DE ESTUDANTES  

(em milhões) 

 

 

 

O outro extrato que fundamenta a tese de Lourtie é a tendência da financeirização da edu-
cação superior: 
__________________ 

O crescimento em 2024 e 2048 são tendências, crescimentos prováveis, conforme sugere o próprio Lourtie. 

1970 2012 2024 2048 

33 200 400 800 
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A educação superior transnacional é atualmente um negócio que envolve, a nível mundial, 
verbas consideráveis. Os Estados Unidos da América representavam, segundo dados do Fundo 
Monetário Internacional em 2008, cerca da metade do comércio mundial. Convertendo-se para 
o presente, o valor das exportações de educação deste país será atualmente superior a 20 
bilhões de dólares /.../ Os países de língua inglesa, como Reino Unido ou Austrália, são 
grandes exportadores mundiais e tratam a exportação de serviços educacionais como política 
nacional (LOURTIE, 2014, P. 182) 

Portanto, é essa multidão de pessoas que demandam educação superior e essa montanha de re-
cursos financeiros, verdadeiro ataque do capital transnacional à educação superior, que provocaram a 
necessidade de garantir qualidade, por meio da regulação ou controle da expansão desse tipo de en-
sino. A demanda por educação superior gera um farto marcado de consumo e diversificado, de acordo 
com o perfil da renda familiar e o capital cultural acumulado por seus componentes. 

Tais mudanças justificam a visão e compreensão da qualidade do ensino superior não apenas 
de Pedro Lourtie, mas de diversos analistas do ensino superior. Uma ideia que parece ter sido massifi-
cada é a seguinte: 

O crescimento do ensino superior, em número de alunos e de instituições, a diversificação in-
stitucional e do modo de oferta, a globalização, a mobilidade internacional e a oferta trans-
nacional justificam a necessidade de sistemas de regulação e de garantia da qualidade da oferta 
educativa (LOURTIE, 2014, 1982, itálicos nossos) 

 

Qualidade e regulação que não têm qualquer nexo ou relação com os demandantes da educação 
superior. Segundo Pedro Lourtie, “os mecanismos de regulação e controle de qualidade reforçam-se 
[mutuamente] como forma de rentabilizar o investimento e evitar desperdício”. Já o efeito da organi-
zação mundial do ensino superior na demanda, desde a primeira metade da década de noventa, con-
siste em “aumentar a contribuição dos próprios estudantes ou das famílias para os custos de frequênci-
as” (Ibidem, 182 e 183). Em outros termos: em elevar os custos para estudantes e famílias, para gar-
antir os lucros dos conglomerados financeiros. 

Os acontecimentos que produziram esta configuração da educação superior coincidem com a 
expansão das políticas neoliberais na Europa e Estados Unidos da América. São, justamente, essas pol-
íticas que introduziram na agenda mundial os sistemas de garantia da qualidade do ensino superior. 

O atraso relativo de diversos países europeus em relação ao avanço de tal sistema em países 
como Holanda, os que compõem a Britânia e a França obrigou-os a diversos ajustes em seu sistema do 
ensino superior. Em Portugal, por exemplo, “optou-se por remeter essas questões para um código de 
melhores práticas, publicado em 2001” (LOURTIE, 2014, p. 183, itálicos nossos). Diante das trans-
formações do ensino superior, Lourtie postula que “apenas em 2005 foram adotados os padrões e dire-
trizes europeias para a garantia da qualidade, e em 2008 criou-se o registro europeu de agênci-
as” (Ibidem, p. 183). 

O que é preocupante nestas transformações na organização do sistema mundial de ensino supe-
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rior é que com todas essas medidas regulatórias institucionalizadas, e funcionando em plena capaci-
dade, “a oferta da educação transnacional [tem] escapado /.../ do controle dos sistemas de garantia da 
qualidade dos países de origem das instituições que fornecem a formação superior” (LOUTIER, 2014, 
p. 183). Isso nos revela uma importante realidade a ser investigada em outro momento: a regulação 
não regula a oferta de ensino superior pelos conglomerados financeiros. Por conseguinte, não garante 
a qualidade do ensino superior. O que nos obriga a nos interrogarmos: quais as razões da regulação da 
oferta do ensino superior se a finalidade para que foi criada não se realiza? 
 

CONCLUSÕES PROVISÓRIAS 

 

Com esta leitura imanente, ainda parcial e inconclusa, que orienta como método os nossos estu-
dos bibliográficos dos autores que publicam seus estudos e pesquisa na Revista FORGES, pelo menos 
no primeiro número, publicado em 2014, e que analisam as categorias excelência acadêmica, pedagog-
ia universitária e produção do conhecimento no ensino superior, em países de língua portuguesa, po-
demos aferir algumas interpretações significativas acerca da reorganização mundial do ensino superi-
or, que iniciou na primeira metade da década de noventa. 
 Os trabalhos acadêmicos dos autores analisados apenas focalizam a qualidade na oferta da ed-
ucação superior. Mas a aferição e mensuração dessa qualidade recaem e incidem sobre a demanda, 
precisamente sobre os estudantes matriculados em diferentes instituições de ensino superior, através de 
provas regulares, normalmente anuais. A partir desse mecanismo se ordenam as instituições em um 
ranking. A posição e/ou classificação neste ranking informa a qualidade da educação superior ofere-
cida. Deste método de aferição da qualidade ficam de fora a pedagogia universitária, que supostamente 
seria a pedagogia da prosperidade, e as diferentes formas de produção dos conhecimentos. Essas cate-
gorias são suprimidas liminarmente do campo de reflexões de Cury e Lourtie. 
 Nenhum dos dois analistas do ensino superior pergunta como professores e estudantes, os 
atores pedagógicos e operadores essenciais do ensino superior, estudam e pesquisam ou se apropriam 
de conhecimentos e produzem ciência. Isso parece não os interessar. O que parece explicar por que 
categorias outras, como pedagogia universitária e produção do conhecimento, sobretudo em cursos de 
graduação, foram desconsideradas. As análises de Cury e Lourtie circunscrevem-se muito mais à cir-
culação dos conhecimentos da educação superior do que a sua produção. Aderem ao que poderíamos 
chamar modelo para fora das instituições de ensino superior, modelo exportador de educação superior. 
No caso de Cury, sua análise parece desejar ver na legislação do sistema geral de educação superior do 
Brasil a sua produção de sentidos. Sentidos que, do nosso ponto de vista, ocorrem no âmbito das 
vivências universitárias, no estudo e pesquisa — já que vivências em sala de aula são consequências 
da dedicação nas atividades de estudar e pesquisar. 
 As análises sobre a educação superior de Cury são dirigidas à legislação estatal. A descrição 
do Plano Nacional de Educação para educação superior, com suas metas e estratégias, não consegue 
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captar a dinâmica territorial do trabalho intelectual dos atores ou personagens acadêmicos. Por outro 
lado, as análises de Lourtie preocupam-se, sobremaneira, com o efeito da educação superior sobre o 
desenvolvimento econômico. O primeiro aferra-se aos legisladores que atuam no âmbito do Estado, e 
o segundo ao mercado. Caberia contrabalançar as análises com abordagens que analisem as relações 
entre a educação superior e a sociedade civil, “o andar de baixo”, onde habitam os intelectuais or-
gânicos do ensino superior. Aqueles e aquelas que o mobilizam e concretamente transformam a quali-
dade da educação superior, pelo menos mais do que quaisquer outros atores que lhes dão suporte, co-
mo os gestores e o corpo técnico em geral. Talvez nesta análise pudéssemos contemplar as categorias 
pedagogia universitária e produção do conhecimento. Estas são nossas expectativas com relação à lei-
tura imanente dos artigos indicados na tabela e selecionados para estudo. 
 Uma consequência claramente evidente na leitura imanente de ambos os autores é que já não 
se escandaliza mais com o fato de a educação significar uma mercadoria. Pois é a “formação ofere-
cida” a única variável capaz de “garantir” ensino de qualidade aos consumidores do ensino superior. 
Não se discute, mesmo como hipótese, a qualidade estar relacionada ao trabalho pedagógico, ao pro-
cesso de apropriação de conhecimentos, isto é, ao estudo e à pesquisa. A educação é irremediavelmen-
te e incontestavelmente uma mercadoria. Trata-se, então, tão somente, em discutir e assegurar a quali-
dade da oferta dessa mercadoria aos seus consumidores. Os produtores dessa mercadoria, que também 
são mercadorias em si, são liminarmente eliminados do campo de análise. De fato, erige-se com esta 
linguagem mercantil educacional o mais puro “capitalismo acadêmico”. A categoria “formação”, a 
representação dessa categoria em conceitos e ideias, subentende exclusivamente o ensino. Nessa per-
spectiva e circunstâncias, a categoria ensino não forma, deforma. Deforma o humano assim formado. 
Por outro lado, a neurociência tem demonstrado através de inúmeras pesquisas que o sono rem apaga 
95% das informações registradas no sistema límbico. Portanto, apenas 5% das informações socializa-
das pelo professor são registradas no córtex, que constitui a memória. Desse modo, o cérebro funciona 
com apenas 5% de sua capacidade, quando poderia funcionar com 100%. É um desperdício extraor-
dinário essa perda de capacidade quando pensamos no gênero humano e insistimos teoricamente em 
reduzir a educação superior à mercadoria: simples relação entre oferta e demanda de frequência ou en-
sino. Esse raciocínio é típico da escola econômica neoclássica. As teorias desta escola perderam quase 
que completamente sua legitimidade no âmbito das economias modernas, após as críticas contundentes 
de John Maynard Keynes. A lógica e a epistemologia da economia neoclássica faliram suas energias. 
Mas, pelo que tudo indica, sobretudo se considerarmos a abordagem de Lourtie, elas ganham sobrevi-
da e renascem das cinzas, como fênix, no âmbito das análises da educação do ensino superior. 
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